
PROJETO DE LEI Nº ___/2020.

 

Autoriza o Executivo Municipal a proceder 
na remissão de créditos tributários 
inscritos ou não em Dívida Ativa.

Art. 1º Executivo Municipal fica autorizado a proceder na remissão dos créditos 
inscritos ou não em Dívida Ativa dos contribuintes, com base no artigo 172, I do 
Código Tributário Nacional - Lei Federal nº 5.172/1966 - tendo em vista a sua 
capacidade contributiva.

Art. 2º Serão contemplados pela remissão de que trata a presente Lei, os 
contribuintes a seguir relacionados:

 

CONTRIBUINTE CÓDIGO RECEITA REF. ANO VALOR

Hilario Fassbinder 14952 IPTU 1152 2020 R$ 1.800,14

Espólio de Remita Noemia 
Decheen Ely

4024 IPTU 4024 2020 R$ 1.701,47

Marcelo Antonio Sander 17630 IPTU 7748
2016, 2017, 

2018, 2019 e 
2020

R$ 12.956,96

Feliciano Jacob Anschau 37825 IPTU 14150 2019 e 2020 R$ 1.642,08

Artimides Marques 32615 IPTU 22572 2019 e 2020 R$ 883,64
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Cleberson Padilha Machado 2439 IPTU 2439 2019 e 2020 R$ 1.158,01

Irma Cavasin Trein 39185 IPTU 26377 2019 e 2020 R$ 1.704,61

João Lauro Souza Pinto 8174 IPTU 8174 2019 R$ 516,66

Elisabete Oliveira da Silva 58703 IPTU 22466
2017, 2018, 
2019 e 2020

R$ 2.508,24 

Nilva Dinnebier 2667 IPTU 2667 2019 e 2020 R$ 1.352,55

        TOTAL R$ 26.224,36 
 

Art. 3º Com a extinção do crédito decorrente da remissão de que trata a 
presente Lei, o setor tributário repassará as informações pertinentes ao setor 
contábil para a realização de respectivo registro.

Art. 4º . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Gramado, 18 de dezembro de 2020.

 

 

João Alfredo de Castilhos Bertolucci

Prefeito de Gramado 
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JUSTIFICATIVA I

A lei Municipal nº 2.369/2005 e suas alterações, dispõe sobre a isenção de 
tributos municipais às pessoas carentes e estabelece os requisitos para quem 
desejar requerer o benefício.

O cadastro para requerimento é efetuado pelos interessados, entre os dias 1º 
de outubro e 30 de novembro de cada ano, dando prova de vida e comprovando a 
existência dos requisitos, sempre objetivando a isenção para os tributos do ano 
subsequente.

No entanto, em que pese o município divulgar com frequência as datas para 
cadastramento, emitir ofício às famílias beneficiadas nos anos anteriores, lembrando 
do prazo, ainda evidenciamos contribuintes que tinham os requisitos definidos pela 
lei dos carentes, em anos pretéritos, porém, por razões diversas não se cadastraram 
em tempo hábil para requerer o benefício.

Importante referir que a cada ano esta prática vem diminuindo e que o número 
de retardatários tem se reduzido consideravelmente, o que demonstra que estamos 
conseguindo fazer com que a grande parte dos beneficiários desta lei observem os 
prazos legais e encaminhem os pedidos dos benefícios dentro dos prazos. 
Entretanto, ainda permanecem alguns contribuintes que perceberam a pendência 
apenas após o lançamento, o que necessita por parte do Poder Público, a 
propositura de remissão destes créditos via projeto de lei.

O fato é que, apesar de pedidos intempestivos, estas pessoas não deixaram de 
ser carentes. Através do levantamento sócio-econômico realizado pela Secretaria de 
Cidadania e Assistência Social foram analisadas as situações, individualmente, de 
cada um destes contribuintes, e incluso neste projeto de lei apenas aqueles que 
comprovaram o enquadramento na Lei 2.369/2005 e suas alterações, ou seja, 
aqueles carentes que tem assegurado por lei o benefício da isenção, mas por razões 
adversas deixaram de encaminhar os pedidos no tempo certo.

Objetivo do Projeto:

Regularizar a situação tributária dos contribuintes carentes, que estão 
amparados pela Lei 2.369/2005 e 2.950/2011, mas em razão de não terem se 
cadastrado em tempo hábil (entre 1º de outubro e 30 de novembro do ano anterior 
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ao lançamento), tiveram os tributos lançados contra si, mesmo tendo os requisitos 
legais que lhe dariam a isenção desses tributos;

Depois do lançamento não há mais como isentar o tributo, sendo necessária 
Lei de Remissão para corrigir a situação, que é o que se propõe.

Da Renuncia de Receita:

Sobre a Renuncia de Receita, correspondente ao valor total dos tributos 
remidos, esclarecemos que a revisão legal está no anexo das metas fiscais que 
acompanha a LDO 2020, aprovada através da Lei Municipal nº 3.776/2019. Neste 
anexo foi previsto um estimativo de valores com base nos anos anteriores, conforme 
relatório original, cuja cópia segue em anexo.

Assim, os valores ora renunciados foram previstos a menor no orçamento 
2020, por estimativa, não havendo necessidade de medidas de compensação 
futuras, vez que os valores foram descontados da previsão da receita do exercício 
2020, não implicando esta remissão em impacto negativo no atual orçamento, que 
reiteramos, já considerou previamente esta renúncia quando da composição da 
LDO.

Esta condução está amparada na Lei de Responsabilidade Fiscal, LC 
101/2000, art. 14, I, permitindo a redução prévia no orçamento como uma das 
alternativas de renúncia de receita fiscal.

O anexo de Renuncia de Receita da LDO 2020, que acompanhou a Lei Municipal nº 
3.776/2019, tem esta previsão expressa no anexo, conforme já referido.

4 / 4



MUNICÍPIO DE GRAMADO LDO

ANEXO

(i) Estimativa da Compensação e Renúncia da Receita

2020

TRIBUTOS SETORES/ PROGRAMAS/ BENEFICIÁRIO
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO
2020 2021 2022

IPTU

Lei 2.369/2005 e suas alterações – isenção de tributos municipais a 
pessoas carentes e entidades R$ 413.463,48 R$ 454.809,83 R$ 500.290,81 Previsto a menor no orçamento

Taxa de lixo

Lei 2.369/2005 e suas alterações – isenção de tributos municipais a 
pessoas carentes e entidades R$ 133.442,09 R$ 146.786,30 R$ 161.464,93 Previsto a menor no orçamento

CONTRIBUIÇÃO DE
MELHORIA

Lei 2.369/2005 e suas alterações – isenção de tributos municipais a 
pessoas carentes e entidades R$ 36.300,00 R$ 39.930,00 R$ 43.923,00 Previsto a menor no orçamento

IPTU

Lei 1879/2001 Isenção Áreas privadas de preservação paisagística 
ed e f e s a  e c o l ó g i c a R$ 6.970,24 R$ 7.667,26 R$ 8.433,99 Previsto a menor no orçamento

IPTU
Desconto cota única IPTU

R$ 2.655.318,57 R$ 2.920.850,43 R$ 3.212.935,47 Previsto a menor no orçamento

TAXA DE LIXO
Desconto cota única TAXA DE LIXO

R$ 375.253,29 R$ 412.778,62 R$ 454.056,48 Previsto a menor no orçamento

IPTU

Isenção para centro de Eventos Lei a ser proposta

R$ 164.823,84 R$ 181.306,22 R$ 199.436,84 Previsto a menor no orçamento

IPTU
Isenção aos clubes sociais e desportivos, Lei 3.601/2017 vigencia da lei 
31/12/2020 R$ 130.608,71 R$ 143.669,58 R$ 158.036,54 Previsto a menor no orçamento

IPTU

Código Tributário Municipal - Isenção 2 anos para os Loteamento sobre 
não comercializados

R$ 456.643,84 R$ 502.308,22 R$ 552.539,04 Previsto a menor no orçamento

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Isenção contribuição de melhorias para Igrejas em Lei a ser proposta

R$ 181.500,00 R$ 199.650,00 R$ 219.615,00 Previsto a menor no orçamento

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Isenção aos clubes sociais e desportivos

R$ 183.396,82 R$ 201.736,50 R$ 221.910,15 Previsto a menor no orçamento

IPTU
Lei de Remissão para os carentes

R$ 26.620,00 R$ 29.282,00 R$ 32.210,20 Previsto a menor no orçamento

TAXA DE LIXO
Lei de Remissão para os carentes

R$ 4.750,30 R$ 5.225,33 R$ 5.747,86 Previsto a menor no orçamento

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA
Lei de Remissão para os carentes

R$ 30.250,00 R$ 33.275,00 R$ 36.602,50 Previsto a menor no orçamento



TAXA DE LICENÇA E 
LOCALIZAÇÃO

Lei 2158/2003 e suas alterações Isenção Parcial (20%) para Microempresas 
e EPP R$ 53.299,89 R$ 58.629,88 R$ 64.492,87 Previsto a menor no orçamento

TAXA DE LICENÇA

Lei complementar 128/2009 Instituiu MEI – MICRO Empresario Individual, 
com isenção taxas e ISS fixo, em valor simbólico

R$ 66.550,00 R$ 73.205,00 R$ 80.525,50 Previsto a menor no orçamento

ISSQN

Lei complementar 128/2009 Instituiu MEI – MICRO Empresario Individual, 
com isenção taxas e ISS fixo, em valor simbólico

R$ 356.574,90 R$ 392.232,39 R$ 431.455,63 Previsto a menor no orçamento

TAXA DE LICENÇA

Lei 3.305/2014 Isenção para promoção de eventos vigência até 31/12/2020

R$ 153.240,00 R$ 168.564,00 R$ 185.420,40 Previsto a menor no orçamento

ISSQN

Lei redução de alíquota ISS para 2% item 12.08 nos serviços de "feiras, 
exposições, congressos e congêneres"

R$ 292.307,15 R$ 321.537,87 R$ 353.691,66 Previsto a menor no orçamento

JUROS DIVIDA ATIVA

Lei de beneficio fiscal em lei a ser proposta para próximos exercícios

R$ 1.642.759,39 R$ 1.807.035,33 R$ 1.987.738,86 Previsto a menor no orçamento

MULTA DIVIDA ATIVA

Lei de beneficio fiscal em lei a ser proposta para próximos exercícios

R$ 696.532,27 R$ 766.185,50 R$ 842.804,05 Previsto a menor no orçamento

IPTU

Lei a ser propostaIsenção de Entidades sem fins lucrativos de cunho 
social.

R$ 50.000,00 R$ 55.000,00 R$ 60.500,00 Previsto a menor no orçamento

TAXAS

Lei a ser propostaIsenção de Entidades sem fins lucrativos de cunho 
social.

R$ 10.000,00 R$ 11.000,00 R$ 12.100,00 Previsto a menor no orçamento

ITBI

Lei 3.526/2016 ? Isenção tributos Programa Minha Casa Minha Vida

R$ 55.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 Previsto a menor no orçamento

IPTU

Lei 3.526/2016Isenção tributos Programa Minha Casa Minha Vida

R$ 16.500,00 R$ 0,00 R$ 0,00 Previsto a menor no orçamento

ISS

Lei 3.526/2016Isenção tributos Programa Minha Casa Minha Vida

R$ 120.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 Previsto a menor no orçamento

TAXA APROVAÇÃO DE 
PROJETO

Lei 3.526/2016Isenção tributos Programa Minha Casa Minha Vida

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 Previsto a menor no orçamento

TAXA DO MEIO AMBIENTE

Lei3.526/2016 Isenção tributos Programa Minha Casa MinhaVida

R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 Previsto a menor no orçamento



TOTAL R$ 8.412.104,78 R$ 8.932.665,26 R$ 9.825.931,78 -

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA


